
PARECER Nº.              , DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2012,
De autoria do nobre deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de nomeação de servidor público em comissão, nos casos de condenação, transitada em julgado, pela prática de crimes dolosos; no caso de declaração de inelegibilidade; e nos casos de demissão a bem do serviço público.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias, de 01/03/12 a 07/03/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.

O presente projeto, segundo sua data de protocolo, foi proposto em 23 de fevereiro de 2012, antes, portanto, da aprovação, por esta Casa de Leis, da Emenda Constitucional nº 34, de 21 de março de 2012. Esta última foi responsável por incluir o artigo 111-A na Constituição do Estado de São Paulo, que preconiza que é vedada a nomeação de pessoas que se enquadram nas condições de inelegibilidade nos termos da legislação federal para os cargos de Secretário de Estado, Secretário-Adjunto, Procurador Geral de Justiça, Procurador Geral do Estado, Defensor Público Geral, Superintendentes e Diretores de órgãos da administração pública indireta, fundacional, de agências reguladoras e autarquias, Delegado Geral de Polícia, Reitores das universidades públicas estaduais e, ainda, para todos os cargos de livre provimento dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado.

Ao analisar a lei federal supracitada (Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, alterada pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010), que estabelece os casos de inelegibilidade, percebemos que todas as hipóteses elencadas pelo autor da propositura no presente projeto já estão contempladas pela legislação federal, inclusive, de modo mais detalhado e individualizado. Logo, se presentes na legislação federal, conclui-se que as hipóteses também estão contempladas pelo artigo 111-A da Constituição Estadual.
Portanto, o projeto inquina-se de inconstitucionalidade formal, em virtude de se encontrar prejudicado em face da aprovação da Emenda Constitucional nº 34, de 2012. 

Ante o exposto, havendo óbice à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei complementar nº. 5, de 2012.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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